PARECER N.º 2305, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 02, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe objetiva obrigar o Poder Executivo a prestar atendimento psicosocial às famílias e vítimas de acidentes naturais, calamidades e eventos de grandes proporções.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto recebeu parecer favorável, com emenda.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável ao projeto e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

No presente, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição, caso seja implementada, não terá custos não previstos para o Estado, uma vez que inexiste cláusula financeira, certamente os custos adicionais não poderão recair sobre o Erário, mas o § 2º do artigo 3º prevê a realização de convênios com Universidades Públicas e Privadas e demais órgãos que disponibilizem os profissionais necessários.

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, simplesmente substitui a expressão “obriga o Poder Executivo” por “autoriza o Poder Executivo”, adequando à Constituição, uma vez que o Executivo pode, então, optar por se utilizar da autorização ou não.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, inexistem óbices à aprovação Projeto de lei n.º 02, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) JORGE CARUSO - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em 11-9-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Samuel Moreira – Enio Tatto – Milton Leite Filho – Jonas Donizette
